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Reunião do dia: 28 de abril  de 2004. 1 

Horário: 08:30 ás 12:00 horas. 2 

Local: Sala do Gabinete  3 

    4 

Presentes: Joel Tadeu Corrêa, Valdir Donizete de Moraes, Francisca 5 

Baptista, Antônio L. Zarantonello, Ruy Pedruzzi, David Lupion, Roberto 6 

Picoreli, Antônio Barrichello. 7 

Sr. Manoel relembra que houve caso semelhante com o de Maringá e que 8 

não pode o CES interferir no Conselho Municipal de Saúde de Paranavaí. 9 

Propõe encaminhar que a Procuradoria de Justiça do Estado que designe 10 

um Promotor para que acompanhe o caso de Paranavaí, através de uma 11 

auditoria. Francisca propõe a realização de uma audiência Pública em 12 

Paranavaí convocado pelos 2 Conselho Municipal de Saúde com o 13 

Participação do CES. Nardi diz que a ouvidoria do Ministério da Saúde 14 

deve estar envolvido no caso de Paranavaí. Um dos requisito   para 15 

repasse de Recursos Financeiros é a existência do Conselho Municipal de 16 

Saúde, paritário e indicado pela Conferência. Parece ter havido má fé do 17 

gestor municipal de Paranavaí, pelo fato do Conselho anterior não ter 18 

aprovado as contas do gestor causa espanto o fato da Marina estar  a 19 

frente desse novo conselho, tendo em vista a posição crítica da mesma. 20 

Propõe que o Ministério da Saúde corte o repasse de verbas para 21 

Paranavaí até que se resolva o problema, através da ouvidoria do 22 

Ministério da Saúde. David Lupion concorda com o Nardi. Que o Conselho 23 

Estadual de Saúde oficie a ouvidoria do Ministério da Saúde para que 24 

suprima o repasse de recursos para o Fundo Municipal de Saúde. 25 

Zarantonello coloca que está explicito a má fé e o abuso de autoridade 26 

por parte do gestor Municipal. Haveria  bloqueio dos recursos para a 27 

saúde e a administração dos recursos seria feito pelo Estado. Euclides 28 

estava presente como palestrante na Conferência e que o gestor é que 29 

estava realizando a Conferência e não o Conselho uma Lei de 2004 não 30 

pode analisar uma Conferência de Saúde de 2003. Jonas reforça a 31 

preocupação de Nardi por ser o ano de 2004 em ano eleitoral.    32 


